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 Resolução Nº 015, de 09 de dezembro de 2008. 

“Dispõe sobre o Regimento Interno da Câmara de Vereadores de Dois Irmãos, RS”.


ADEMIR RIBERTO BERLITZ, Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Dois Irmãos, RS, 


FAZ SABER, que esta Câmara aprovou e eu promulgo a seguinte RESOLUÇÃO:

REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL
TÍTULO I

DA CÂMARA MUNICIPAL 

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES


Art. 1º - A Câmara Municipal é o Poder Legislativo do Município e compõe-se de Vereadores eleitos de acordo com a legislação vigente.


Art. 2º - A Câmara tem funções legislativas, de fiscalização financeira, de controle externo do Poder Executivo, de julgamento político-administrativo e de assessoramento, desempenhando ainda as atribuições que lhe são próprias, atinentes à gestão dos assuntos de sua economia interna. 


§ 1º - As funções legislativas da Câmara Municipal consistem na elaboração de emendas à Lei Orgânica Municipal, leis ordinárias, leis complementares, decretos legislativos e resoluções sobre quaisquer matérias de competência do Município.


§ 2º - As funções de fiscalização consistem no exercício do controle da Administração local, principalmente quanto à execução orçamentária e ao julgamento das contas apresentadas pelo Prefeito, integradas estas àquelas da própria Câmara, sempre mediante o auxílio do Tribunal de Contas do Estado.


§ 3º - As funções de controle externo da Câmara implicam a vigilância dos negócios do Executivo em geral, sob os prismas da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e da ética político-administrativa, com a tomada das medidas sanatórias que se fizerem necessárias.


§ 4º - As funções julgadoras ocorrem nas hipóteses em que é necessário julgar os Vereadores, quando tais agentes políticos cometerem infrações político-administrativas previstas em lei.


§ 5º - A função de assessoramento consiste em sugerir medidas de interesse público ao Executivo Municipal, mediante indicações e pedidos de providências. 


§ 6º - A gestão dos assuntos de economia interna da Câmara realiza-se através da disciplina regimental de suas atividades e da estruturação e administração de seus serviços auxiliares

CAPÍTULO II

DA SEDE DA CÂMARA


Art. 3º - A Câmara Municipal tem a sua sede no prédio n.º 1079 da Rua Novo Hamburgo, no Município de Dois Irmãos – RS.


§ 1º – Somente por motivo de força maior, declarado pela Mesa e com a aprovação da maioria absoluta da Câmara, ou para realização de sessões solenes ou comemorativas, poderá a Câmara reunir-se em local diferente de sua sede. 


§ 2º - Na Sede da Câmara não se realizarão atos estranhos às suas funções, sem prévia autorização da Mesa, cabendo recurso ao Plenário se denegado.


Art. 4º - No recinto de reuniões do Plenário não poderão ser afixados quaisquer símbolos, bandeiras, quadros, faixas, cartazes ou fotografias que impliquem propaganda político-partidária, ideológica, religiosa ou promocional de pessoas vivas ou de entidades de qualquer natureza.


§ 1º - O disposto neste artigo não se aplica à colocação de brasão ou bandeira do País, do Estado ou do Município, na forma da legislação aplicável, bem como de obra artística.


§ 2º - Qualquer cidadão poderá assistir as sessões da Câmara e manifestar seu pensamento através de cartazes, faixas, bandeiras, camisetas e adesivos, nos termos do art. 111 deste Regimento.


§ 3º - Somente por deliberação do Plenário ou quando o interesse público o exigir, poderá o recinto de reuniões da Câmara ser utilizado para fins estranhos à sua finalidade. 

CAPÍTULO III

DA INSTALAÇÃO DA LEGISLATURA
Art. 5º – A Câmara Municipal reunir-se-á em sessão especial no dia previsto pela Lei Orgânica Municipal (art.º 34) a qual será aberta pelo Presidente imediatamente anterior ou na sua falta pelo Vice-Presidente, 1º Secretário, 2º Secretário pela ordem, o qual empossará o vereador mais votado. 


§ 1º - Na falta de todos os Vereadores indicados no “caput” deste artigo, a sessão será iniciada pelo Vereador mais votado.

§ 2º - A instalação ficará adiada para o dia seguinte, e assim sucessivamente se à sessão que lhe corresponder não houver o comparecimento de pelo menos 3(três) vereadores e, se essa situação persistir, até o último dia do prazo a que se refere o art. 8° desse Regimento. A partir deste, a instalação será presumida para todos os efeitos legais.

§ 3º - Após a composição da Mesa o Presidente que procedeu a abertura da sessão empossará o vereador mais votado, o qual passará a conduzir os trabalhos.
§ 4º - O Presidente designará para secretariar os trabalhos um Vereador. 

Art. 6º – O Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores munidos do respectivo diploma, tomarão posse na sessão de instalação da Câmara, perante o Presidente provisório a que se refere o art. 5°, o que será objeto de termo lavrado em livro próprio por Vereador secretário “ad hoc”, e após haverem todos manifestado compromisso que será lido pelo Presidente e servirá para os vereadores consistindo na seguinte forma: “PROMETO CUMPRIR A CONSTITUIÇÃO FEDERAL, A CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, OBSERVAR AS LEIS, DESEMPENHAR O MANDATO QUE ME FOI CONFIADO COM HONRA E LEALDADE E TRABALHAR PELO PROGRESSO DO MUNICÍPIO E PELO BEM ESTAR DO SEU POVO”.


§ 1º - Os vereadores farão pessoalmente a leitura do compromisso.

§ 2º - O Prefeito e o vice-prefeito farão pessoalmente a leitura do compromisso de que trata o § 1º do Art. 78 da Lei Orgânica Municipal.


Art. 7º – Empossados os vereadores e prestado o devido compromisso nos termos do “caput” deste artigo, o presidente dirá: “DECLARO EMPOSSADOS OS VEREADORES QUE PRESTARAM COMPROMISSO”. 


Art. 8º – O Vereador que não tomar posse na sessão prevista no art.º 6º deverá fazê-lo no prazo de 20 (vinte) dias, salvo motivo justo aceito pela Câmara Municipal, e prestará compromisso individualmente na forma do Art. 6°. 


Art. 9º – No momento da posse, os Vereadores apresentarão a cópia da diplomação, assim como a declaração de imposto de renda ou a declaração de bens, fato que se repetirá anualmente.


Parágrafo Único – As declarações ficarão à disposição da Secretaria da Câmara de Vereadores para conhecimento público. 


Art. 10 – Cumprido o disposto no artigo anterior, o Presidente facultará a palavra por 5(cinco) minutos a cada um dos Vereadores indicados por sua respectiva bancada. 


Art. 11 – Após os pronunciamentos de que trata o art. 10, haverá a eleição da Mesa, na qual somente poderão votar ou serem votados, os Vereadores empossados. 

TÍTULO II

DOS ÓRGÃOS DA CÂMARA MUNICIPAL

CAPÍTULO I

DA MESA DA CÂMARA

SEÇAO I

DA FORMAÇÃO DA MESA E DE SUAS MODIFICAÇÕES


Art. 12 – A Mesa da Câmara é o órgão diretivo dos trabalhos da Câmara e compõe-se dos cargos de Presidente, Vice-presidente, 1º Secretário e 2º Secretário, com mandato de 1(um) ano, vedada a recondução para o mesmo cargo na eleição imediatamente subseqüente.


Parágrafo único - Não se considera recondução a eleição para o mesmo cargo em legislaturas diferentes, ainda que sucessivas.


Art. 13 - Findo o mandato dos membros da Mesa, proceder-se-á a eleição para a renovação desta, para o ano subseqüente, na última sessão ordinária da sessão legislativa, observadas as seguintes exigências e formalidades:


§ 1° - Registro, perante a Mesa, da chapa, a qual deverá conter a anuência (assinatura) de todos os participantes, respeitada a proporcionalidade dos partidos políticos;


§ 2° - Caso não haja concordância quanto a proporcionalidade será registrada a chapa que contiver a anuência de quatro (4) participantes, independente da representação partidária;

§ 3º - A chapa participante é assegurado o prazo de cinco minutos para defesa e apresentação de suas propostas;

§ 4º - A eleição dos membros da Mesa far-se-á por maioria simples, assegurando-se o direito de voto inclusive aos candidatos a cargo na Mesa, e utilizando-se para votação cédulas, as quais serão depositadas em urna.  


§ 5º - A votação far-se-á pela chamada, em ordem alfabética dos nomes dos vereadores, devendo para a contagem dos votos, o Presidente chamar um integrante de cada bancada.

§ 6º - A posse dos eleitos acontecerá automaticamente no dia 1º de janeiro do ano seguinte.

Art. 14 – Em caso de empate nas eleições para membro da Mesa, proceder-se-á a segundo escrutínio para desempate e, se o empate persistir, a terceiro escrutínio, após o qual se ainda não tiver havido definição, o concorrente a presidência mais votado nas eleições municipais será proclamado vencedor e assumirá a presidência.


Art. 15 – Vagando-se qualquer cargo da Mesa será realizada eleição para seu preenchimento, no Expediente da primeira sessão seguinte à verificação da vaga.


§ 1º - Em caso de renúncia total da Mesa, proceder-se-á à eleição dos membros da nova, na Sessão imediata àquela em que se deu a renúncia, sob a Presidência do Vereador mais votado dentre os presentes. 


§ 2º - Será considerado vago qualquer cargo da Mesa quando: 


I – extinguir-se mandato político do respectivo ocupante;


II – licenciar-se o membro da Mesa do mandato de Vereador por prazo superior a 120(cento e vinte) dias;


III – houver renúncia do cargo da Mesa pelo seu titular; 


IV – for o vereador destituído da Mesa por decisão do plenário.


Art. 16 – Os membros da Mesa podem ser destituídos e afastados por irregularidades apuradas por Comissões de Inquérito. 


§ 1º - Se o membro da Mesa, sobre o qual recair a suspeita de irregularidade for o Presidente ou estiver no exercício da Presidência, deverá este se declarar suspeito para nomear os membros os membros da Comissão a que se refere o artigo, devendo seu substituto legal proceder tal nomeação.


§ 2º - Se a suspeita recair sobre todos os membros da Mesa, caberá ao Plenário decidir sobre a composição da Comissão de Inquérito, mediante a aprovação de uma lista tripla, apresentada em conjunto com os Líderes de Bancada, após consulta a estas, respeitando a proporcionalidade das mesmas.


§ 3º - A destituição dos membros da Mesa, em conjunto ou isoladamente, dependerá de projeto de resolução proposto pela maioria dos membros da Câmara, assegurado o direito da defesa. A aprovação do projeto de resolução dependerá do voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara.

SEÇÃO II

DA COMPETÊNCIA DA MESA


Art. 17 – Compete à Mesa da Câmara, além de outras atribuições estabelecidas na Lei Orgânica e neste Regimento: 


I – propor ao plenário projetos de resoluções que criem, transformem ou extingam cargos, empregos ou funções da Câmara Municipal, bem como as leis que fixem as correspondentes remunerações, exceto no casos de destituição dos membros da Mesa;


II – propor as leis que fixem ou atualizem os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Vereadores e servidores da Câmara Municipal; 


III – propor as resoluções e os decretos legislativos concessivos de licença e afastamentos ao Prefeito e aos Vereadores; 


IV – elaborar e encaminhar ao Prefeito até o dia 30 de setembro, a proposta parcial do orçamento da Câmara para ser incluída na proposta geral do Município; 


V – enviar ao Prefeito Municipal até o dia 05 (cinco) de cada mês, demonstrativos de contas do mês anterior; 


VI – declarar a perda do mandato de Vereador, de ofício ou por provocação de qualquer dos membros da Câmara, nos casos previstos na Lei Orgânica Municipal e demais legislação pertinente, assegurada sempre ampla defesa; 


VII – promulgar emendas à Lei Orgânica; 


VIII – representar a Câmara junto aos Poderes da União, do Estado e do Distrito Federal;


IX – proceder a redação final das resoluções e os decretos legislativos; 


X – deliberar sobre convocação de sessões extraordinárias da Câmara; 


XI – receber ou recusar as proposições apresentadas sem a observância das disposições regimentais; 


XII – elaborar o regulamento dos serviços da Secretaria da Câmara;


XIII – deliberar sobre a realização de sessões solenes fora da sede da Câmara; 


XIV – determinar, no início de cada legislatura, o arquivamento das proposições não apreciadas na legislatura anterior. 


Art. 18 – A Mesa decidirá sempre por maioria de seus membros.

SEÇÃO III

DO PRESIDENTE

Art. 19 - O Presidente é o representante legal da Câmara nas suas relações externas e tem as atribuições que lhe são conferidas na Lei Orgânica, a saber:

I - Quanto as atividades legislativas:

a) determinar por requerimento do autor a retirada de proposição que não tenha recebido parecer da comissão ou que tenha recebido parecer contrário;

b) autorizar o arquivamento ou o desarquivamento de proposições nos termos deste Regimento;

c) declarar a proposição prejudicada em face da rejeição ou aprovação de outra com o mesmo objetivo;

d) não aceitar emenda ou substitutivo que não sejam pertinentes à proposição principal;

e) devolver ao autor proposição em desacordo com exigência regimental ou que contiver expressão anti-regimental;

f) convocar os suplentes na forma deste regimento;

g) cientificar os Vereadores da convocação de Sessões Extraordinárias;

h) designar a hora do início das sessões extraordinárias;

i) nomear, ouvidos os líderes, os membros de Comissão especial ou de inquérito, bem como os membros de Comissão de representação externa;

II - Quanto as sessões:

a) convocar, abrir, presidir, suspender e encerrar as sessões;

b) conceder ou negar a palavra aos Vereadores, nos termos deste Regimento;

c) determinar ao Secretário a leitura da ata e das comunicações que entender convenientes;

d) advertir o orador que se desviar da matéria em discussão ou faltar com a consideração devida à Casa a qualquer de seus membros ou aos poderes constituídos e seus titulares, bem como cassar a sua palavra em caso de insistência;

e) avisar, através de sinal sonoro com antecedência de, pelo menos, um minuto quando o orador estiver prestes a findar  o tempo regimental;

f) chamar a atenção do orador quando se esgotar o tempo a quem tem direito;

g) desligar os microfones sempre que findar o tempo regimental;

h) abrir e encerrar as fases da sessão e os prazos concedidos aos oradores;

i) organizar a Ordem do Dia;

j) anunciar a matéria a ser discutida e votada, bem como o resultado da votação;

k) determinar a verificação de "quorum" a qualquer momento da sessão;

l) resolver sobre qualquer questão de Ordem ou submetê-la ao Plenário, quando omisso o Regimento;

m) votar quando o processo de votação for secreto, quando a matéria exigir "quorum" qualificado e quando houver empate em votação simbólica ou nominal;

n) zelar pelo cumprimento dos prazos estabelecidos em lei;

III - Quanto à administração da Câmara Municipal:

a) Superintender os serviços da Câmara, praticando todos os atos administrativos e legais necessários ao seu bom funcionamento como: nomear, exonerar, promover, punir funcionários da Câmara, conceder- lhes férias, licenças, abono de faltas, aposentadoria, acréscimo de vencimentos determinados por lei e promover a responsabilidade administrativa civil ou criminal;

b) autorizar, nos limites orçamentários, as despesas da Câmara e requisitar o numerário ao Executivo;

c) determinar abertura de sindicâncias e processos administrativos;

d) proceder as licitações para compras, obras e serviços, de acordo com a legislação federal pertinente;

e) providenciar a expedição de Certidões que forem requeridas à Câmara, relativas a despachos, atos ou informações, expressamente mencionadas, conforme estabelece a Constituição Federal;

f) fazer, ao fim de cada ano, um relatório dos trabalhos da Câmara;

g) prestar, anualmente, contas de sua gestão até 15 de março do ano seguinte, encaminhando-as para serem incorporados às do município;

h) remeter relatório ao Tribunal de Contas nos termos exigidos por aquela Corte e pela Lei Complementar n° 101/00;

IV - Quanto as relações externas da Câmara:

a) representar a Câmara, judicial ou extrajudicialmente, por iniciativa própria ou deliberação do Plenário;

b) executar as deliberações do Plenário, encaminhando ao Prefeito os pedidos de informações e a convocação de Secretário ou Diretor equivalente;

c) dar ciência ao Prefeito em 48 horas, sob pena de responsabilidade, sempre que se tenham esgotados os prazos previstos para apreciação de Projetos do Executivo sem deliberação da Câmara, ou quando ditos Projetos forem rejeitados;

d) promulgar as Resoluções e os Decretos Legislativos, bem como as Leis que receberam sanção tácita e as cujo veto, rejeitado pelo Plenário, não tenham sido promulgadas pelo Prefeito no prazo legal.

Art. 20 - Compete ainda ao Presidente:
a) licenciar-se da Presidência, quando precisar ausentar-se por mais de 10 dias não estando a serviço desta, exceto no período de recesso parlamentar;

b) declarar extinto o mandato do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, nos casos previstos em Lei;

c) exercer, em substituição, a chefia do Executivo Municipal, nos casos previstos em lei;

d) assinar as atas das sessões, os editais, as portarias e a correspondência da Câmara;

e) dar andamento legal, aos recursos interpostos contra atos seus, da mesa ou da Câmara;

f) reunir a Mesa;

g) promover a apuração de responsabilidade de delitos praticados no recinto da Câmara; 

h) dar posse aos Vereadores que não foram empossados no dia da Instalação da Legislatura e aos suplentes convocados.

SEÇÃO IV

DO VICE-PRESIDENTE

Art. 21 - Compete ao Vice-Presidente substituir o Presidente em suas ausências ou impedimentos e assessorá-lo no que lhe for solicitado.

SEÇÃO V

DOS SECRETÁRIOS

Art. 22 - Compete ao 1° secretário:

I - fazer a chamada dos Vereadores ao abrir-se a sessão e quando o Presidente assim determinar, anotando os que comparecerem, os que faltaram e outras ocorrências sobre o assunto, assim como encerrar o livro de presença no final da sessão;

II - ler a ata quando a leitura for requerida, o expediente do Prefeito e de outras origens, bem como as proposições e demais expedientes que devam ser de conhecimento da Câmara;

III - fazer a inscrição dos oradores;

IV - anotar, em cada proposição, a decisão do Plenário;

V- na ausência ou impedimento do Vice-Presidente, substituí-lo em todas suas atribuições.

Art. 23 - Ao 2° secretário compete auxiliar o 1° secretário na sua tarefa substituindo-o nas suas ausências, impedimentos ou licenças.

CAPÍTULO II

DO PLENÁRIO


Art. 24 – O Plenário é o órgão deliberativo da Câmara e é constituído pela reunião dos Vereadores em exercício, na forma e número legal para deliberar. 


Parágrafo Único. A forma legal para deliberar é a sessão. 


Art. 25 – As deliberações do Plenário serão tomadas por maioria simples, por maioria absoluta ou por maioria de 2/3 (dois terços), conforme as normas legais e regimentais, expressas em cada caso.


Parágrafo Único. Sempre que não houver determinação expressa, as deliberações serão por maioria simples, presente a maioria absoluta dos membros da Câmara.

CAPÍTULO III

DAS COMISSÕES

SEÇÃO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 26 – As comissões são órgãos técnicos constituídos por, no mínimo, três vereadores e sempre em número ímpar, destinadas, em caráter permanente ou transitório, a proceder  estudos, emitir pareceres especializados, realizar investigações e representar o legislativo, conforme o caso.

Parágrafo Único - As Comissões da Câmara são de quatro espécies:

I-  permanentes;

II- especiais;

III- de Inquérito;

IV- representativa.


Art. 27 – Às comissões permanentes incumbe estudar as proposições e os assuntos distribuídos ao seu exame, manifestando sobre eles sua opinião para orientação do Plenário. 


Parágrafo Único - A Comissão Permanente é a Comissão Geral de Pareceres.


Art. 28 – As Comissões Especiais destinadas a proceder estudo de assunto de especial interesse do Legislativo terão sua finalidade especificada na resolução que as constituir, a qual indicará também o prazo para apresentarem o relatório e a conclusão de seus trabalhos. 


Art. 29 – A Câmara poderá constituir Comissões de Inquérito com a finalidade de apurar eventuais irregularidades administrativas do Executivo, da Administração indireta e da própria Câmara. 


Parágrafo Único - As denúncias sobre irregularidades e a indicação das provas deverão constar do requerimento que solicitar a constituição da Comissão de Inquérito.

Art. 30 – A Comissão Representativa representa a Câmara durante  o período de recesso legislativo, para fins das atribuições previstas no art. 43 deste regimento. 

Art. 31 – Com exceção da Comissão Representativa, as demais terão, além do Presidente, o Vice-Presidente e o Relator, eleitos por seus membros.

Art. 32 - Às Comissões Especiais e às de Inquérito aplicam-se, no que couber, as normas que regem o trabalho das Comissões Permanentes.
Art. 33 - As Comissões Especiais deverão se instalar no prazo máximo de 15 (quinze) dias, devendo ainda deliberar, em sua primeira reunião, sobre os dias de suas reuniões e ordem de seus trabalhos, deliberações estas que serão consignadas mediante lavratura de ata de cada reunião.

Art. 34 - O Presidente da Comissão é substituído pelo Vice-Presidente e este pelo Relator. 

§ 1º Os membros da Comissão Permanente serão destituídos caso não compareçam a 3(três) reuniões consecutivas ou a 5(cinco) intercaladas da respectiva Comissão, salvo motivo de força maior. 


§ 2° A destituição se dará por simples petição de qualquer Vereador, integrante ou não da Comissão ao Presidente da Câmara que, após comprovar a autenticidade da denúncia, declarará vago o cargo.


§ 3º - Do ato do Presidente caberá recurso para o Plenário, no prazo de 3(três) dias.

Art. 35 – As vagas nas Comissões por renúncia, destituição, extinção ou perda de mandato de Vereador, serão supridas por qualquer Vereador com livre designação do Presidente da Câmara. 

Art. 36 – A minoria, seja ela oposição ou situação, é assegurada, no mínimo, um lugar nas Comissões Permanentes.

SEÇÃO II

DA COMISSÃO PERMANENTE


Art. 37 – Os membros da Comissão Permanente (Pareceres), serão eleitos na sessão seguinte a eleição da Mesa, por um período de 1(um) ano.


§ 1º - A votação será feita através de cédulas impressas.


§ 2º - A comissão permanente será composta por 3(três) Vereadores titulares e por pelo menos 1 (um) suplentes até o máximo de 3 (três), não podendo ser eleitos para integrá-la o Presidente da Câmara, o Secretário, o Vereador que não se achar em exercício, aquele que se considerar independente ou estiver temporariamente sem partido, assim como aquele que assumir em lugar do vereador licenciado por um período inferior a 120 (cento e vinte) dias.


Art. 38 – A Comissão Permanente se reunirá  sempre em  dias de sessões ordinárias no período destinado à Ordem do Dia, quando então a sessão plenária será suspensa de ofício pelo Presidente da Câmara.


Art. 39 – A Comissão Permanente, após a convocação de todos os seus membros, poderá se reunir extraordinariamente sempre que necessário, presentes pelo menos 2(dois) de seus membros.


Art. 40 – A Comissão Permanente deliberará por maioria de votos sobre o pronunciamento do relator, o qual, se aprovado, prevalecerá como parecer.


§ 1º - Se forem rejeitadas as conclusões do relator, o parecer consistirá da manifestação em contrário, assinando-o o relator como vencido.


§ 2º - Todos os membros da Comissão que participarem da deliberação assinarão o parecer, indicando o seu voto.

§ 3° - É vedado aos membros da comissão se abster na votação.  

§ 4º - O Presidente da Comissão Permanente poderá, na ausência do relator, fazer as suas funções, tendo sempre direito a voto.


§ 5º - O parecer da Comissão poderá sugerir substitutivo à proposição ou emendas à mesma.


§ 6º - Transcorridos 30(trinta) dias sem apresentação de parecer, a matéria será incluída na Ordem do Dia da sessão seguinte, desde que solicitada tal providência por qualquer vereador formalmente. 
SEÇÃO III

DAS COMISSÕES ESPECIAIS

Art. 41 - As Comissões Especiais serão constituídas por proposta da Mesa através de resolução ou por pelo menos três (03) vereadores através de requerimento, que deverá ser votada pelo Plenário, para analisar e apreciar matérias de relevância.

§ 1° - As comissões especiais serão compostas por, no mínimo, três membros.

§ 2º - Por designação dos Líderes de Bancada, e observada a proporcionalidade partidária, cabe ao Presidente da Câmara nomear os Vereadores que devam constituir essas Comissões.

§ 3º - As Comissões Especiais têm prazo determinado para apresentarem suas conclusões.


§ 4º - Mediante o relatório da Comissão, o Plenário decidirá sobre as providências cabíveis, no âmbito político-administrativo, através de decreto legislativo aprovado pela maioria absoluta dos vereadores presentes. 

§ 5º - O prazo de funcionamento das Comissões Especiais será o estabelecido no projeto de resolução, prazo esse prorrogável, mediante pedido fundamentado na própria Comissão e aprovado pelo Plenário.

§ 6º - Nenhum Vereador poderá presidir, simultaneamente, mais de uma Comissão Especial.

SEÇÃO IV

DA COMISSÃO DE INQUÉRITO


Art. 42 - A Câmara poderá criar Comissões de Inquérito mediante requerimento de 1/3 de seus membros para apuração de fatos determinados, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público.


§ 1º - Considera-se fato determinado o acontecimento ou situação de relevante interesse para a vida pública, que estiver devidamente caracterizado no requerimento de constituição da comissão.


§ 2º - O prazo de funcionamento da comissão de Inquérito será de 120 (cento e vinte) dias, prorrogável por até metade mediante deliberação do Plenário, podendo atuar também durante o recesso parlamentar. 


§ 3º – A Comissão Especial de Inquérito terá o prazo de até 15 dias após a promulgação da resolução para se instalar, caso contrário, será tornada sem efeito.


§ 4º - A Comissão Especial de Inquérito terá cinco (cinco) membros, admitidos 2(dois) suplentes, observando-se tanto quanto possível, a representação proporcional dos partidos com assento nesta Casa. 


§ 5º - No exercício de suas atribuições, a Comissão de Inquérito deverá ouvir os acusados e poderá determinar diligências, inquirir testemunhas, requisitar informações, requerer a convocação de Secretários Municipais ou equivalentes, e praticar os atos indispensáveis para o esclarecimento dos fatos.


§ 6º - A Comissão Especial de Inquérito valer-se-á subsidiariamente das normas contidas no Código de Processo Penal.


§ 7º - Ao término dos trabalhos a Comissão Especial de Inquérito encaminhará ao Presidente da Câmara Municipal relatório circunstanciado com suas conclusões que será apresentado ao Plenário para votação, sem discussão, o qual poderá determinar seu encaminhamento: 


I – à Mesa Diretora para suas providências de alçada, oferecendo, conforme o caso, projeto de lei, decreto legislativo ou de resolução que será incluído na ordem do dia dentro de 5(cinco) sessões; 


II – ao Ministério Público ou à Assessoria Jurídica do Executivo com a cópia da documentação e depoimentos para que promova a responsabilidade civil ou criminal por infrações apuradas e adote medidas decorrentes de suas funções institucionais; 


III – ao Poder Executivo, para adotar as providências saneadoras de caráter disciplinar e administrativo decorrentes do art.º 37, § 2º e 6º da Constituição Federal e demais dispositivos constitucionais e legais aplicáveis, assinando prazo hábil para seu cumprimento;


IV – ao Tribunal de Contas do Estado para as providências cabíveis.

SEÇÃO V                                                                               

DA COMISSÃO REPRESENTATIVA


Art. 43 - A Comissão Representativa, constituída de número ímpar de vereadores, é composta pela Mesa e demais membros indicados pelas respectivas bancadas, assegurada a representação proporcional de todos os partidos, perfazendo, no seu total, a maioria absoluta de seus membros.  
§ 1º - A Comissão Representativa funcionará nos períodos de recesso. 


§ 2º - A Comissão Representativa terá o Presidente da Câmara como membro nato, e suas atribuições serão as descritas abaixo: 

a) representar o Poder Legislativo durante o recesso parlamentar;

b) convocar a Câmara extraordinariamente por solicitação do Prefeito ou por decisão de seus membros; 

c) autorizar o Prefeito a se afastar do Município nos casos previstos em lei;

d) autorizar o vereador a se afastar do município a serviço em representação da Câmara durante o período de recesso.

TÍTULO III

DOS VEREADORES

CAPÍTULO I

DO EXERCÍCIO DO MANDATO


Art. 44 – Os Vereadores são agentes políticos investidos de mandato legislativo municipal para uma legislatura de 4(quatro) anos, eleitos pelo sistema partidário e de representação proporcional, por voto secreto e direto.


Art. 45 – Compete ao Vereador: 


I – participar de todas das discussões e das deliberações do Plenário, exceto quando tiver interesse na matéria, o que comunicará ao Presidente;


II – votar na eleição da Mesa e das Comissões;


III – apresentar proposições e sugerir medidas que visem o interesse coletivo, ressalvadas as matérias de iniciativa exclusiva do Executivo;


IV – concorrer aos cargos da Mesa e das Comissões, salvo impedimento legal ou regimental;

V – usar da palavra em defesa das proposições apresentadas que visem o interesse do Município ou em oposição às que julgar prejudiciais ao interesse público, sujeitando-se às limitações deste Regimento.


Art. 46 – São obrigações e deveres do Vereador, entre outros:


I – quando investido no mandato, não incorrer em incompatibilidade prevista na Constituição ou na Lei Orgânica do Município;


II – observar as determinações legais relativas ao exercício do mandato;


III – desempenhar fielmente o mandato político, atendendo o interesse público e às diretrizes partidárias;


IV – exercer a contento o cargo que lhe seja conferido na Mesa ou em Comissão, não podendo escusar-se ao seu desempenho, salvo se tiver renunciado mediante justificação escrita apresentada no Plenário; 


V – não residir fora do município de Dois Irmãos – RS; 


VI – manter o decoro parlamentar;

VII – conhecer e observar este Regimento Interno.


Art. 47 – Sempre que o Vereador cometer, dentro do recinto da Câmara excesso que deva ser reprimido, o Presidente conhecerá do fato e tomará as providências seguintes:


I – advertência em plenário;


II – cassação da palavra;


III – determinação para retirar-se do Plenário; 


IV – suspensão da sessão para entendimentos com a Presidência;


V – proposta de perda de mandato de acordo com a legislação vigente.

CAPÍTULO II

DA LICENÇA


Art. 48 – O Vereador poderá licenciar-se, mediante requerimento dirigido à Presidência e sujeito à deliberação do Plenário, nos seguintes casos: 


I – por motivo de doença devidamente comprovada; 


II – para tratar de interesses particulares, por prazo nunca superior a 120 dias por sessão legislativa;


III – A vereadora gestante ou adotante poderá licenciar-se por 120 (cento) dias, sem prejuízo da remuneração;


IV - ao tornar-se Pai ou adotante, por 5 (cinco) dias, sem prejuízo da remuneração.


§ 1º - A apreciação dos pedidos de licença se dará no expediente da mesma sessão em que forem apresentados e terá preferência sobre qualquer outra matéria, só podendo ser rejeitado pelo quorum de 2/3 (dois terços) dos Vereadores presentes, na hipótese do inciso II.


§ 2º - Na hipótese do inciso I, III e IV a decisão do Plenário será meramente homologatória.


§ 3º - O Vereador investido no cargo de Secretário Municipal será considerado automaticamente licenciado, podendo optar pelo subsídio da Vereança.


§ 4º - O afastamento para desempenho de missões temporárias de interesse da Câmara ou do Município, não será considerado como licença, fazendo o Vereador, jus ao subsídio estabelecido, devendo, porém o Vereador, apresentar relatório das atividades desenvolvidas no prazo de 10 (dez) dias a contar do término da missão, sob pena de advertência.


§ 5º - O disposto no parágrafo anterior também será observado quando o Vereador estiver ausente em sessões ordinárias da Câmara, sem a necessidade de convocação do respectivo suplente.


§ 6º - Aprovada a licença de que trata o “caput” deste artigo, o Presidente da Câmara convocará o respectivo suplente que substituirá o titular durante o prazo requerido.


§ 7º - Durante o recesso parlamentar não haverá convocação de suplente de Vereador, exceto quando for designada sessão extraordinária e quando o Presidente, por qualquer prazo, exercer o cargo de Prefeito.
CAPITULO III

DA PERDA DO MANDATO

Art. 49 – As vagas na Câmara dar-se-ão por extinção ou perda do mandato do Vereador.


§ 1º - A extinção se verifica por morte, renúncia, falta de posse no prazo legal ou regimental, perda ou suspensão dos direitos políticos ou por qualquer outra causa legal hábil.


§ 2º - A perda do mandato dar-se-á por deliberação do Plenário, na forma e nos casos previstos na legislação vigente.


Art. 50 – A extinção do mandato se torna efetiva pela declaração do ato ou fato extintivo pelo Presidente que a fará constar da ata.


Parágrafo Único - A perda do mandato se torna efetiva a partir do decreto legislativo, promulgado pelo Presidente e devidamente publicado.


Art. 51 - A renúncia do Vereador far-se-á por ofício dirigido à Câmara, reputando-se aberta a vaga a partir da sua protocolização.

CAPÍTULO IV

DOS LÍDERES


Art. 52 – Líder é o Vereador escolhido, pela respectiva representação partidária com assento na Câmara, para expressar, em nome dela, o seu ponto de vista sobre assuntos em debate.

§ 1º Haverá um Vice-Líder para cada representação partidária, os quais substituirão o respectivo Líder pela ordem de eleição, na ausência ou impedimento ou por designação deste.

§ 2º Haverá um Líder do Governo e um Vice-Líder, indicados pelo Executivo Municipal, mediante ofício dirigido à Mesa Diretora.

§ 3 Haverá um Líder de Oposição e um Vice-Líder, escolhido pelas Bancadas que se declaram oposição ao Executivo, mediante ofício dirigido à Mesa Diretora.

§ 4º As Bancadas comunicarão à Mesa os nomes de seus Líderes e Vice-Líderes no início de cada sessão legislativa.

§ 5º - Na falta de indicação, considerar-se-á líder e vice-líder, respectivamente o primeiro e o segundo Vereador mais votado de cada bancada.


§ 6º - As lideranças partidárias não poderão ser exercidas por integrantes da Mesa, exceto se a bancada possuir somente um vereador.

Art. 53. Aos Líderes de Bancada compete: (regimento NH)

I - indicar os Vereadores de sua representação para integrarem comissões, ouvida a respectiva bancada;

II - discutir projetos e encaminhá-los à votação, pelo prazo regimental;

III - usar da palavra em comunicação urgente;

IV - exercer outras atribuições constantes deste Regimento.

Parágrafo único. Ao Líder do Governo também será permitido usar a palavra para comunicação urgente, sendo que, na sua falta, o direito poderá ser exercido pelo Vice-Líder.

Art. 54. As comunicações urgentes de Líder poderão ser feitas a qualquer momento da Sessão, sendo concedida a palavra a cada Líder, para esse efeito, apenas uma vez por Sessão, exceto na Ordem do Dia.

§ 1º A comunicação a que se refere o artigo é prerrogativa do Líder, o qual poderá, porém, cientificando previamente o Presidente da Câmara, delegar expressamente a um dos integrantes de sua Bancada a incumbência de fazê-la.

§ 2º A prerrogativa do Líder do Governo é exclusiva, sendo-lhe vedado delegar o uso da palavra para outro Vereador.

§ 3º As comunicações de líder só poderão ser requeridas após todos os Vereadores terem sido chamados para fazer uso da palavra no Expediente, exceto quando o Vereador que for utilizá-la já estiver ocupando a tribuna, podendo, neste caso, acrescentar ao seu tempo regimental, o espaço destinado à liderança da bancada.
CAPÍTULO V

DOS SUBSÍDIOS DOS AGENTES POLÍTICOS


Art. 55 – Os subsídios do Prefeito, do Vice-prefeito, dos Secretários Municipais e dos Vereadores, serão fixados pela Câmara Municipal no último ano da legislatura, até 30 (trinta) dias antes das eleições municipais, vigorando para a legislatura seguinte, observado o disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica do Município, determinando-se o valor em moeda corrente no País, vedada qualquer vinculação.


Parágrafo Único - Os subsídios do Prefeito e do Vice-Prefeito serão revistos na mesma época e na mesma proporção em que for revista a remuneração dos servidores municipais.


Art. 56 – Os subsídios dos Vereadores serão pagos em parcela única, vedado acréscimos a qualquer título.


§ 1º - O subsídio do Presidente poderá ser diferenciado para fazer jus aos encargos da representação.


§ 2º - É vedado a qualquer Vereador perceber verba de representação ou outra espécie remuneratória.


§ 3º - No recesso, o subsídio dos Vereadores será integral.


§ 4º - O subsídio dos Vereadores será atualizado na mesma época e proporção da fixada para o Prefeito. 


§ 5º - Na hipótese de falta justificada a qualquer sessão ordinária, e aceita pelo plenário, o vereador não sofrerá desconto algum em seus subsídios.


Art. 57 – Poderá ser prevista indenização para as sessões extraordinárias, desde que observados os limites referidos no artigo 48 da lei Orgânica Municipal.


Art. 58 – O Vereador que se afastar do Município a serviço ou em representação da Câmara no período normal das atividades Legislativas ou durante o recesso, terá direito a diárias mediante autorização da Comissão Representativa.


Parágrafo Único – O mesmo direito estende-se aos funcionários da Câmara que estiverem a serviço desta.


Art. 59 – O Vereador afastado de suas funções pelo Presidente, nos termos do Decreto Lei n.º 201/67, de 27 de fevereiro de 1967 perceberá normalmente os seus subsídios até o julgamento final.


Art. 60 - Os suplentes, quando no exercício da vereança, farão jus aos subsídios de Vereador proporcionalmente ao número de sessões.

TÍTULO IV

DO PROCESSO LEGISLATIVO 

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES


Art. 61 – Proposição é toda matéria sujeita a deliberação do Plenário ou a ser despachada pelo Presidente, podendo consistir em: 

I- projetos de leis;

II- projetos de decretos legislativos;

III- projetos de resoluções;

IV- substitutivos;

V- emendas e subemendas;

VI- pareceres da Comissão Geral de Pareceres;

VII- relatórios das Comissões Especiais de qualquer natureza;

VIII- indicações e os pedidos de providências;

IX- pedidos de informações;

X- requerimentos, verbais ou escritos;

XI- moções;

XII- anteprojeto de lei.

Art. 62 – As proposições deverão se redigidas em termos claros, objetivos e concisos e assinados pelo seu autor e apoiadores.

Parágrafo Único – É considerado autor da proposição o primeiro signatário, sendo de simples apoiamento as demais assinaturas que se lhe seguirem.

Art. 63 – As proposições de um modo geral deverão vir acompanhadas de justificativa por escrito.


Art. 64 – As indicações, os pedidos de providências e os requerimentos que solicitem envio de votos de pesar não poderão conter matéria estranha ao seu objeto e não serão discutidos nem deliberados pelo Plenário.


Parágrafo Único – Todas as demais proposições serão discutidas e dependerão obrigatoriamente de deliberação do Plenário. 

CAPÍTULO II

DAS PROPOSIÇÕES ORDINÁRIAS

SEÇÃO I

DOS PROJETOS EM GERAL 


Art. 65 – A iniciativa dos projetos de leis cabe a qualquer Vereador, à Comissão Geral de Pareceres, ao Prefeito e aos cidadãos, ressalvados os casos de iniciativa exclusiva do Poder Executivo Municipal.

Art. 66 – Os decretos legislativos destinam-se a regular as matérias de exclusiva competência da Câmara, sem a sanção do Prefeito e que tenham efeito externo, tais como: 

a) perda do mandato do Vereador;

b) aprovação ou rejeição das contas do Município;

c) concessão de licença ao Prefeito nos casos previstos em lei;

d) consentimento para o Prefeito ausentar-se do Município por prazo superior a 15 (quinze) dias (Art. 49,III CF e 53, IV CE);

e) atribuição de título de cidadão honorário a pessoas que, reconhecidamente tenham prestado relevantes serviços à comunidade.

Art. 67 – Os projetos de resoluções destinam-se a regular as matérias de caráter político ou administrativo relativos a assuntos de economia interna da Câmara, tais como: 

a) alterações deste Regimento; 

b) destituição de membros da Mesa;

c) julgamento de recursos de sua competência, nos casos previstos na Lei Orgânica Municipal ou neste Regimento; 

d) constituição de Comissões Especiais.

Art. 68 – Projeto de lei legislativo é a proposição, sujeita à sanção do Prefeito, que disciplina matéria de competência do Município, tais como:

a) fixação ou atualização do subsídio do Prefeito, do vice-prefeito e dos Secretários Municipais;

b) fixação ou atualização do subsídio dos Vereadores.

SEÇÃO II

DAS INDICAÇÕES, DOS PEDIDOS DE PROVIDÊNCIAS E DOS ANTEPROJETOS DE LEI

Art. 69. Indicação, pedido de providências ou anteprojeto de lei é a proposição em que o Vereador sugere ou solicita medidas de interesse público aos órgãos competentes.

Art. 70. As indicações, 0s pedidos de providências e os anteprojetos de lei serão lidos na hora do Expediente e encaminhados pelo Presidente da Câmara a quem de direito, independentemente de deliberação do Plenário.

SEÇÃO III

DAS MOÇÕES 

Art. 71. Moção é a proposição em que é sugerido à Câmara manifestar-se sobre determinado assunto, aplaudindo, hipotecando solidariedade ou apoio, apelando, protestando ou repudiando.


Art. 72 – As Moções dependem de Parecer da Comissão Geral de Pareceres e poderão ser votadas na mesma sessão em que forem apresentadas, independentemente do número de Vereadores que as subscreverem.

SEÇÃO IV

DOS REQUERIMENTOS 

Art. 73 – Requerimento é todo pedido verbal ou escrito, dirigido ao Presidente da Câmara ou por seu intermédio, sobre qualquer assunto, por Vereador ou Comissão.

Art. 74 - Serão de alçada do Presidente e verbais, os requerimentos que solicitem: 


I – a palavra ou a sua desistência;


II – permissão para falar sentado;


III – leitura de qualquer matéria para conhecimento do plenário;


IV – observância de disposição regimental;


V – a retirada, pelo autor, de requerimento ou proposição ainda não submetido à deliberação do Plenário;


VI- a requisição de documento, processo, livro ou publicação existente na Câmara sobre proposição em discussões;


VII – a justificativa de voto e sua transcrição em ata;


VIII - a retificação de ata;


IX – a verificação de quorum;


X – justificativa de voto.

Art. 75 – Serão de alçada do Presidente e escritos os requerimentos que solicitem:

I - envio de votos de pesar;

II - providências no âmbito interno da Câmara de Vereadores.

Art. 76 - Serão de alçada do Plenário e verbais os requerimentos que solicitem:

I – prorrogação de sessões ou dilação da própria prorrogação;

II – dispensa de leitura da matéria constante da Ordem do Dia;

III – os pedidos de vistas.

Art. 77 –Serão de alçada do Plenário e escritos os requerimentos que versem sobre: 

I – renúncia de cargo na Mesa;


II – licença de vereador;


III – inserção de documento em ata;


IV – inclusão de proposição em regime de urgência;


V – retirada de proposição já colocada sob deliberação do Plenário;


VI – informações solicitadas ao Prefeito ou às entidades públicas ou particulares;


VII – constituição de Comissões Especiais;


VIII – convocação de Secretário Municipal ou ocupantes de cargos equivalentes para prestar esclarecimentos em Plenário;


IX – voto de louvor, congratulações ou repúdio.

SEÇÃO V

DOS SUBSTITUTIVOS E DAS EMENDAS

Art. 78 – Substitutivo é o projeto de lei, de resolução ou decreto legislativo apresentado por um vereador ou comissão para substituir outro já apresentado sobre o mesmo assunto.


Parágrafo Único – Não é permitido substitutivo parcial ou mais de um substitutivo ao mesmo projeto.


Art. 79 – Emenda é uma proposição acessória que visa modificar a principal, podendo ser apresentada por qualquer vereador. 


§ 1º- As emendas podem ser supressivas, substitutivas, aditivas e modificativas.


§ 2º - Emenda supressiva é a proposição que manda erradicar qualquer parte de outra.


§ 3º - Emenda substitutiva é a proposição apresentada como sucedânea de outra.


§ 4º - Emenda aditiva é a proposição que deve ser acrescentada a outra.


§ 5º - Emenda modificativa é a proposição que visa alterar a redação de outra.


§ 6º - A emenda apresentada a outra emenda denomina-se subemenda.


Art. 80 – A apresentação da emenda far-se-á:


I – na Comissão, quando a matéria estiver ao seu exame;


II – na Ordem do Dia, quando a matéria estiver em discussão.


Art. 81 – As proposições deverão conter ementa indicativa do assunto a que se referem, exceto as emendas e subemendas.

SEÇÃO VI

DOS PARECERES


Art. 82 – Parecer é o pronunciamento por escrito, da Comissão Geral de Pareceres sobre matéria que lhe haja regimentalmente distribuída.

CAPÍTULO III

DAS PROPOSIÇÕES ESPECIAIS

SEÇÃO I
DO ORÇAMENTO


Art. 83 – Recebido o projeto de lei orçamentário pela Câmara, dentro do prazo legal, o Presidente mandará distribuir cópias aos Vereadores, enviando o projeto à Comissão Especial.


§ 1º - A comissão de que trata o “caput” deste artigo será composta de no mínimo 3 (três) membros e integrada por um representante de cada bancada, a qual será criada através de Projeto de Resolução na sessão ordinária seguinte ao recebimento da matéria.


§ 2º- O Presidente fará publicar no primeiro útil seguinte a sessão prevista no parágrafo anterior, portaria designando os membros da Comissão Especial.


Art. 84 – Somente na Comissão e durante os quinze (15) primeiros dias, após a publicação da Portaria, poderão ser oferecidas emendas. 


Parágrafo Único – No prazo de até cinco (5) dias a contar daquele estabelecido para o término de apresentação das emendas, a Comissão Especial dará parecer sobre as mesmas.


Art. 85 – As emendas e o projeto de lei orçamentária deverão ser votadas até o dia 10 de dezembro de cada exercício. 


Parágrafo Único – A votação se dará em apenas um turno.


Art. 86 – Não será objeto de deliberação as emendas que:


I – aumentem a despesa prevista, em projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito;


II – sejam incompatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;


III – não indiquem os recursos necessários, admitidos apenas as providencias de redução ou anulação da despesa, excluídas as mencionadas na Constituição Federal; 


IV - em relação ao projeto de diretrizes orçamentárias sejam incompatíveis com o plano plurianual.

SEÇÃO II

DO JULGAMENTO DAS CONTAS 


Art. 87 – Recebido o parecer prévio do Tribunal de Contas, independente de leitura em Plenário, o Presidente fará distribuir cópia a todos os vereadores enviando o processo à Comissão Geral de Pareceres que terá 30 (trinta) dias para apresentar ao Plenário seu pronunciamento, acompanhado de Projeto de Decreto Legislativo, pela aprovação ou rejeição das contas.


§ 1º - O projeto de decreto legislativo referido neste artigo, deverá obrigatoriamente ser votado no prazo de 20 (vinte) dias a contar da devolução da matéria pela comissão geral de pareceres ao Presidente da Câmara.


§ 2º - Até 10 (dez) dias depois do recebimento do processo, a Comissão Geral de Pareceres receberá pedidos escritos dos Vereadores solicitando informações sobre itens determinados da prestação de contas.


§ 3º - Para responder aos pedidos de informação, a Comissão poderá realizar quaisquer diligências e vistorias externas, bem como, mediante entendimento prévio com o Prefeito, examinar quaisquer documentos existentes na Prefeitura Municipal.


Art. 88 – O projeto de decreto legislativo apresentado pela Comissão Geral de Pareceres sobre a prestação de contas será submetido a uma única discussão e votação, assegurado aos vereadores o debate sobre a matéria.


§ 1º - Não se admitirão emendas ao Projeto de Decreto Legislativo de que trata o “caput” deste artigo.


§ 2º - Somente por decisão de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara, deixará de prevalecer o parecer do Tribunal de Contas.


Art. 89 – A Câmara enviará cópia do decreto legislativo que aprovou ou rejeitou as contas do Prefeito ao Tribunal de Contas do Estado e ao Poder Executivo Municipal. 


§ 1º - Rejeitadas as contas, serão imediatamente remetidas ao Ministério Publico, com as razões da rejeição, para os fins de direito.

§ 2º - No caso de rejeição, serão também enviadas ao Tribunal de Contas do Estado cópia dos pareceres.
SEÇÃO III

DOS PROJETOS DE CODIFICAÇÃO 


Art. 90 – Os projetos de códigos, consolidações estatutos, depois de apresentados em Plenário, serão distribuídos por cópia aos Vereadores e encaminhados à Comissão Geral de Pareceres.


§ 1º - Nos 15 (quinze) dias subseqüentes, poderão os Vereadores encaminhar à Comissão emendas e sugestões.


§ 2º - A Comissão Geral de Pareceres poderá solicitar assessoria de órgão de assistência técnica ou parecer de especialista na matéria, desde que haja recurso para atender a despesa específica, ficando nesta hipótese, suspensa a tramitação da matéria. 


§ 3º - A Comissão terá 20 (vinte) dias para emitir parecer, incorporando as emendas apresentadas que julgar convenientes ou produzindo outras em conformidade com as sugestões recebidas.


§ 4º - Emitido o parecer ou na falta deste, decorrido o prazo de que trata o parágrafo anterior, a matéria será incluída na pauta da ordem do dia mais próxima possível. 


Art. 91 – Os projetos mencionados no artigo anterior serão discutidos e votados em uma única vez, sendo que o quorum para sua deliberação será o de maioria absoluta. 

SEÇÃO IV

DA CASSAÇÃO DO MANDATO DO PREFEITO


Art. 92 - O processo de cassação de mandato do Prefeito pela Câmara Municipal, por infrações político-administrativas, definidas na Lei Orgânica, obedecerá às normas estabelecidas pelo Decreto Lei 201/67, que ficam, no que se refere ao processo, incorporados a este regimento.

SEÇÃO V

DA PERDA DO MANDATO DE VEREADOR


Art. 93 - A perda do mandato do vereador dar-se-á nos casos e pela forma previstos na legislação pertinente, obedecido, no que couber, o processo referido no artigo anterior.

SEÇÃO VI 

DO DECORO PARLAMENTAR


Art. 94 – O Vereador que descumprir os deveres inerentes a seu mandato ou praticar ato que afete sua dignidade estará sujeito ao processo e às medidas disciplinares previstas neste Regimento.


§ 1º - Considera-se atentatório do decoro parlamentar usar, em discurso ou proposição, expressões que configurem crimes contra a honra ou contenham incitamento à prática de crimes.


§ 2º - É incompatível com o decoro parlamentar;


I – o abuso das prerrogativas constitucionais asseguradas a membros da Câmara Municipal;


II – a percepção de vantagens indevidas;


III – a prática de irregularidades no desempenho do mandato ou de encargos dele decorrentes.


§ 3º - São elementos objetivos da falta de decoro parlamentar: 


I – existência de dolo;


II – gratuidade da crítica;


III – agressividade dispensável.


Art. 95 – Ao Vereador faltoso poderão ser aplicadas as seguintes penalidades:


I – advertência verbal ou escrita;


II – suspensão do exercício do mandato não excedente há trinta dias;


III – perda do mandato.


Art. 96 – A advertência poderá ser verbal ou escrita.


§ 1º - A advertência verbal será aplicada em sessão pelo Presidente da Câmara ou em reunião de Comissão pelo Presidente desta, ou por quem os substituir, quando não caiba penalidade mais grave, ao Vereador que:


I – inobservar, salvo motivo justificado, os deveres inerentes ao mandato, ou os preceitos do Regimento Interno;


II – praticar atos que infrinjam as regras da boa conduta nas dependências da Casa;


III – perturbar a ordem das sessões plenárias ou reuniões da Comissão.


§ 2º - A advertência escrita será imposta pela Mesa, se outra cominação mais grave não couber, ao Vereador que: 


I – usar, em discurso ou proposição, expressões reconhecíveis pela opinião geral como atentatórias ao decoro parlamentar;


II – praticar ofensas físicas ou morais, no prédio da Câmara ou desacatar por atos ou palavras outro vereador, a Mesa ou Comissão.


Art. 97 – Considera-se na sanção de perda temporária do exercício do mandato, por falta de decoro parlamentar, o vereador que: 


I – reincidir nas hipóteses previstas nos parágrafos do artigo anterior;


II – praticar transgressão grave ou reiterada aos preceitos do Regimento Interno;


III – revelar informações e conteúdo de documentos oficiais, de caráter reservado, de que tenha tido conhecimento da forma regimental;


IV – revelar conteúdo de debates ou de deliberações que a Câmara ou comissão haja resolvido devam ficar secretos;


V – deixar de comparecer, injustificadamente, há 5(cinco) sessões ordinárias contínuas ou a 10 (dez) intercaladas de cada sessão legislativa. (Art. 45,VI da LOM).


§ 1º - Nos casos dos incisos I a IV, a penalidade será aplicada pelo Plenário, em escrutínio secreto e por maioria absoluta, assegurado ao infrator a oportunidade de ampla defesa.


§ 2º - Na hipótese do inciso V, a Mesa aplicará de ofício, o máximo da penalidade, resguardando o princípio da ampla defesa.


Art. 98 – A perda do mandato aplicar-se-á nos casos e na forma previstos no art. 45 da Lei Orgânica.


Art. 99 – Quando, no curso de uma discussão, um vereador for acusado de ato que ofenda sua honrabilidade, pode pedir ao Presidente da Câmara ou de Comissão que mande apurar a veracidade da argüição e o cabimento de censura ao ofensor no caso de improcedência de acusação. 

SEÇÃO VII

DA CRIAÇÃO DE CARGOS NA CÂMARA

Art. 100 - As Resoluções ou as Leis de criação de cargos na Câmara Municipal será feita em duas votações com intervalo mínimo de 48 horas e com voto da maioria absoluta dos vereadores.  

SEÇÃO VIII

DAS EMENDAS À LEI ORGÂNICA

Art. 101 - A Lei Orgânica poderá ser emendada mediante proposta:

I - de um terço (1/3) da Câmara Municipal;

II - do Prefeito Municipal;

III - iniciativa popular.
§ 1º Em qualquer dos casos, a proposta será discutida e votada em duas sessões, dentro de 60 (sessenta) dias, a contar de sua apresentação ou recebimento, havida por aprovada quando obtiver, em ambas as votações, a maioria de dois terços. 

§ 2º A emenda à Lei Orgânica será promulgada pela Mesa da Câmara Municipal, com o respectivo número de ordem.

Art. 102 - O projeto de emenda à Lei Orgânica será lido no expediente, distribuído por cópia aos Vereadores e encaminhado à comissão especial designada para este fim pelo Presidente, nos termos deste Regimento.

SEÇÃO IX

DA ALTERAÇÃO DO REGIMENTO INTERNO


Art. 103 – Este Regimento somente poderá ser alterado, reformado ou substituído pelo voto da maioria absoluta dos membros da Câmara mediante proposta  


I – de 1/3 (um terço) no mínimo, dos Vereadores;


II – da Mesa;


III – da Comissão Geral de Pareceres. 

CAPÍTULO IV

DA APRESENTAÇÃO E DA RETIRADA DA PROPOSIÇÃO


Art. 104 – As emendas e subemendas serão apresentadas ao Presidente da Comissão Geral de Pareceres.


Parágrafo Único – As demais proposições serão apresentadas na Secretaria da Câmara, que os protocolizará com designação de data e horário de recebimento.


Art. 105 – As emendas ao Plano Plurianual deverão ser oferecidas no prazo de 20 (vinte) dias a partir da inserção da matéria no expediente.


Art. 106 – As emendas à Lei de Diretrizes Orçamentárias deverão ser oferecidas no prazo de 30 (trinta) dias a partir da inserção da matéria no expediente. 


Art. 107 – O Presidente ou a Mesa, não aceitará proposição: 


I – que vise delegar a outro Poder, atribuições privativas do Legislativo;


II – que seja apresentada por Vereador licenciado ou afastado;


III – que tenha sido rejeitada na mesma sessão legislativa, salvo se tiver sido subscrita pela maioria absoluta do Legislativo;


IV – quando a emenda ou subemenda for apresentada fora do prazo, não observar restrição constitucional ao poder de emendar ou não tiver relação com a matéria da proposição principal.


Parágrafo Único – Exceto nas hipóteses dos incisos II e IV, caberá recurso do autor ao Plenário no prazo de 10 (dez) dias;


Art. 108– O autor poderá requerer a retirada da proposição:


I – ao presidente da Câmara, antes de haver recebido parecer da Comissão Geral de Pareceres ou se este for contrário; 


II – ao Plenário, se houver parecer favorável.


Parágrafo Único – O Prefeito poderá retirar a sua proposição, através de ofício, em qualquer fase da elaboração legislativa, exceto quando já  estiver na Ordem do Dia.


Art. 109 – No início de cada legislatura, a Mesa ordenará o arquivamento de todas as proposições apresentadas na legislatura anterior que se achem sem parecer.


Parágrafo Único – O Vereador autor de proposição arquivada na forma deste artigo, poderá requerer o seu desarquivamento e retramitação.

TÍTULO V

DAS SESSÕES DA CÂMARA

CAPÍTULO I

DAS SESSÕES EM GERAL


Art. 110 – As sessões da Câmara serão:


I- ordinárias;


II – extraordinárias;


III – solenes;


IV – secretas.


Art. 111 - Qualquer cidadão poderá assistir às sessões da Câmara e , exceto nas sessões secretas, na parte do recinto reservada ao público, desde que: 


I – apresente-se convenientemente vestido;


II – não porte arma;


III – conserve-se em silêncio durante os trabalhos; 


IV – atenda as determinações do Presidente.


Parágrafo Único -  O Presidente determinará a retirada do assistente que se conduza de forma a perturbar os trabalhos e evacuará o recinto sempre que julgar necessário, podendo, inclusive, requisitar a força policial.


Art. 112 – As sessões ordinárias serão semanais, na 1°, 2°, 3° e 4° segundas-feiras de cada mês, sendo que a primeira realizar-se-á na primeira segunda-feira do mês de fevereiro de cada ano.

§ 1º- As sessões ordinárias que recaírem em feriados municipais, estaduais ou nacionais, serão transferidas para o primeiro dia útil imediatamente posterior e os trabalhos terão inicio  no horário regimental.

§ 2º - As atividades do ano serão encerradas no dia 15 de dezembro. 

Art. 113 – As sessões extraordinárias realizar-se-ão em qualquer dia da semana e a qualquer hora, inclusive aos domingos, feriados ou após as sessões ordinárias.


Art. 114 – As sessões solenes realizar-se-ão a qualquer dia e hora para fim específico.


Parágrafo Único – Durante a sessão solene somente um vereador por bancada poderá se manifestar em nome dela pelo espaço de 05 (cinco) minutos. 


Art. 115 – A Câmara poderá realizar sessões secretas, por deliberação tomada pela maioria absoluta de seus membros, para tratar de assunto de sua economia interna, quando seja o sigilo necessário à preservação do decoro parlamentar.


Parágrafo Único – Deliberada a realização de sessão secreta, ainda que para realizá-la deva interromper a sessão pública, o Presidente determinará a retirada, do recinto e de suas dependências, dos assistentes e de representantes da imprensa.


Art. 116 – As sessões da Câmara serão realizadas no recinto destinado ao seu funcionamento, considerando-se inexistentes as que se realizarem noutro local, salvo motivo devidamente reconhecido pelo Plenário.

Art. 117 – A Câmara observará o recesso legislativo determinado no art. 33 da Lei Orgânica Municipal.


§ 1º - No período de recesso legislativo, a Câmara poderá reunir-se em sessão extraordinária quando regularmente convocada pelo Prefeito, pelo Presidente da Câmara ou a requerimento da maioria absoluta dos Vereadores, para apreciar matéria de interesse público relevante e urgente.


§ 2º - Na sessão legislativa extraordinária, a Câmara somente deliberará sobre a matéria para a qual foi convocada.


Art. 118 – Durante as sessões, somente os Vereadores poderão permanecer na parte do recinto do Plenário que lhes é destinada.


§ 1º - A convite da Presidência ou por sugestão de qualquer vereador, poderão se localizar nessa parte, para assistir a sessão, as autoridades públicos federais, estaduais e municipais presentes ou personalidades que estejam sendo homenageadas.


§ 2º - Os visitantes recebidos em Plenário em  dias de sessão, poderão usar da palavra para agradecer a saudação que lhe tenha sido feita pelo Legislativo.


Art. 119 – A sessão poderá ser suspensa para: 


I – manter a ordem;


II – recepcionar visitante ilustre;


III – ouvir comissão;


IV – prestar excepcional homenagem de pesar; 


V – para reestudo da matéria em discussão.


Art. 120 – O requerimento de suspensão da sessão poderá ser apresentado de forma verbal na tribuna ou escrita e será imediatamente votado.


Parágrafo Único – Havendo a aprovação da maioria dos Vereadores presentes, a sessão será suspensa e terá tempo determinado.


Art. 121 – De cada sessão da Câmara, lavrar-se-á ata dos trabalhos contendo os pronunciamentos dos Vereadores e outros assuntos tratados, a fim de ser submetida ao Plenário.


Parágrafo Único - As proposições e os documentos apresentados em sessão serão indicados na ata somente com a menção do objeto a que se referirem, salvo requerimento de transcrição integral aprovado pelo plenário.

CAPÍTULO II

DAS SESSÕES ORDINÁRIAS


Art. 122 – À hora de início dos trabalhos, feita a chamada dos vereadores, o Presidente, havendo número legal, declarará aberta a sessão, que terá duração de no máximo 4(quatro) horas, podendo ser prorrogada, por até igual período se houver decisão da maioria absoluta do plenário.


Parágrafo Único – Não havendo número legal, o Presidente aguardará 15(quinze) minutos que aquele se complete e, caso isto não ocorra, fará lavrar ata sintética pelo secretário efetivo ou “ad hoc” com o registro dos nomes dos Vereadores presentes, declarando em seguida, prejudicada a sessão.


Art. 123 – Em nenhuma hipótese poderá o Plenário tomar qualquer deliberação sem a presença da maioria de seus membros. 


Parágrafo Único - Quando não houver número legal para deliberação no expediente, as matérias automaticamente ficarão transferidas para o expediente da sessão seguinte.


Art. 124 – A ata da sessão ordinária será discutida na segunda sessão após sua realização e não sendo retificada ou impugnada, será colocada em votação, podendo o Presidente da Câmara consultar as lideranças sobre a necessidade de sua leitura ou não.


§ 1º - As atas das sessões extraordinárias, solenes e secretas, serão discutidas e votadas na segunda sessão ordinária após sua realização.  


§ 2º - Aprovada a ata, será a mesma assinada pelo Presidente e pelo Secretário.


§ 3º - Não poderá impugnar a ata, o Vereador ausente à sessão a que a mesma se refira.


Art. 125 – Após a aprovação da ata, o Presidente determinará ao Secretário a leitura da matéria do expediente, obedecendo à seguinte ordem: 


I – expedientes oriundos do Prefeito;


II – expedientes oriundos de outras origens;


III – expedientes apresentados pelos Vereadores.

§ 2º A leitura das proposições dos vereadores obedecerá a seguinte ordem:

I - projetos de lei;

II - projetos de decreto legislativo;

III - projetos de resolução;

IV - requerimentos em regime de urgência;

V - moções;

VI - requerimentos comuns;

VII – indicações, pedidos de providências e anteprojetos de lei.

Art. 126 – Dos documentos apresentados no expediente, serão oferecidas cópias aos Vereadores, exceto de indicações, pedidos de providências, votos de pesar e requerimentos que solicitem providências no âmbito interno da Câmara de Vereadores, que serão oferecidos cópias somente ao autor.


Art. 127 – Terminada a leitura da matéria em pauta, o Presidente anunciará o Grande Expediente, na qual os Vereadores, inscritos em livro próprio, usarão a palavra pelo prazo máximo de 10(dez) minutos para tratar de qualquer assunto de interesse público.


Parágrafo Único - O Vereador que, inscrito no Grande Expediente, não se achar presente na hora que lhe for dada a palavra, perderá a vez de usá-la naquele espaço.


Art. 128 – Findo o Grande Expediente, por falta de oradores, o Presidente anunciará o espaço destinado às Comunicações de Lideranças no qual cada líder de bancada, Líder de Governo Municipal e Líder da Oposição, fará uso de um espaço de 5(cinco) minutos no máximo, podendo se assim entender, ou ceder o espaço para outro Vereador, desde que pertencente a mesma bancada.


Parágrafo Único – No espaço das Comunicações de Lideranças, em hipótese alguma será admitido o aparte.


Art. 129 – Cumpridos os espaços do Grande Expediente e Comunicações de Lideranças, o Presidente encaminhará o expediente à Comissão Geral de Pareceres e anunciará o intervalo regimental por tempo indeterminado para aguardar pareceres.


§ 1º - Para a Ordem do Dia, far-se-á a verificação de presença e a sessão somente prosseguirá se estiverem presentes a maioria absoluta dos Vereadores.


§ 2º - Não se verificando o quorum regimental, o Presidente aguardará por 15(quinze) minutos como tolerância antes de declarar encerrada a sessão.

Art. 130 – A organização da pauta da Ordem do Dia obedecerá a seguinte classificação:

I – projetos de lei de iniciativa do Prefeito, para os quais tenha sido solicitada urgência, na forma da Lei Orgânica;

II - requerimentos;

III – projetos de lei de iniciativa do Prefeito, sem a solicitação de urgência;

IV – projetos de lei do Legislativo, de iniciativa popular, de decretos legislativos e de resoluções;

V- informações;

VI - recursos;

VII - moções apresentadas pelos Vereadores.

Art. 131 - A disposição da matéria na Ordem do Dia só poderá ser alterada ou interrompida por motivo de urgência, preferência, adiamento ou vista, solicitadas por requerimento apresentado durante a discussão da matéria e aprovado pelo Plenário.


Art. 132 – Esgotada a Ordem do Dia, o Presidente anunciará o espaço das Explicações Pessoais, no qual cada Vereador poderá voltar a usar a tribuna por 5(cinco) minutos.


Art. 133 – Não havendo mais oradores para falar no espaço das Explicações Pessoais, o Presidente fará suas considerações finais, após o que declarará encerrada a sessão, convocando os vereadores para a próxima sessão.

CAPÍTULO III

DAS SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS


Art. 134 – As  sessões extraordinárias serão convocadas pelo Presidente, por 1/3 dos vereadores, pela Comissão Representativa ou pelo Prefeito Municipal, de forma pessoal e expressa, com antecedência de 48 (quarenta e oito) horas. (igual art. 35 da lei orgânica)


Art. 135 – A sessão extraordinária compor-se-á exclusivamente de Ordem do Dia descrita na convocação.

CAPÍTULO IV

DAS SESSÕES SOLENES


Art. 136 – As sessões solenes serão convocadas pelo Presidente da Câmara durante sessão ordinária ou por escrito, indicando a finalidade da reunião. 


§ 1º - Nas sessões solenes não haverá expediente nem ordem do dia formal, dispensada a leitura da ata e a verificação de presença.


§ 2º - Não haverá tempo predeterminado para o encerramento de sessão solene.


§ 3 º - Nas sessões solenes, somente poderão usar da palavra, além do Presidente da Câmara, o líder partidário ou o Vereador pelo mesmo designado, o Vereador que propôs a sessão como orador oficial da cerimônia e as pessoas homenageadas.

TÍTULO VI

DAS DISCUSSÕES E DAS DELIBERAÇÕES

CAPÍTULO I

DO USO DA PALAVRA

Art. 137 - Os debates deverão realizar-se com dignidade e ordem, cumprindo aos Vereadores atender as seguintes determinações regimentais: (IGUAL ART. 114)


I – falar de pé, exceto se tratar do Presidente e quando impossibilitado de fazê-lo, requererá ao Presidente autorização para falar sentado;


II – dirigir-se ao Presidente ou à Câmara voltado para a Mesa, salvo quando responder a aparte;


III – não usar da palavra sem a solicitar e sem receber o consentimento do Presidente ou de quem a estiver utilizando; 

IV – referir-se ou dirigir-se a outro Vereador pelo tratamento de Senhoria.
Art. 138 - O Vereador só poderá falar, depois de concedida a palavra pelo Presidente:  

I - para apresentar retificação da ata ou impugnação de ata;

II - no espaço destinado ao uso da palavra pelos Vereadores, quando inscritos na forma regimental;

III - para discutir a matéria em debate;

IV - para encaminhar votação, nos termos regimentais 

V - para justificar seu voto;

VI - para apartear, na forma regimental;

VII – para explicação pessoal;

VIII - para levantar questão de ordem ou pedir esclarecimento a mesa;

IX - para apresentar requerimentos verbais;

X – quando for designado para saudar qualquer visitante.

Art. 139 - O Vereador ao solicitar a palavra não poderá: 

I - usar a palavra com finalidade diferente do motivo alegado para solicitá-la;

II - desviar-se da matéria em debate;

III - falar sobre matéria vencida (já votada);

IV - usar de linguagem imprópria;

V - ultrapassar o tempo que lhe competir;

VI - deixar de atender às advertências do Presidente;

VII - usar a palavra com a finalidade de discutir assunto religioso.

Art. 140 - O Presidente solicitará ao orador que interrompa o seu discurso nos seguintes casos: 

I - para leitura de requerimento de urgência;

II – para comunicação importante à Câmara;

III – para recepção de visitantes;

IV – para votação de requerimento de prorrogação e suspensão da sessão;

V - para atender ao pedidos de palavra, pela ordem, a fim de propor questão regimental;

VI - para avisar o orador sobre o tempo disponível;

VI - quando o orador estiver utilizando expressões que firam o decoro ou a dignidade do Parlamento.


Art. 141 – Quando mais de 1(um) vereador solicitar a palavra simultaneamente, o Presidente concedê-la-á na seguinte ordem: 


I – ao autor da proposição em debate;


II – aos integrantes da Comissão de Pareceres;


III – alternadamente, a quem seja a favor ou contra a  matéria em debate. 

Art. 142 - Aparte é a interrupção do orador para indagação, contestação ou esclarecimento, relativos à matéria em debate e deve ser breve e oportuna. 

§ 1º O Aparte deve ser expresso em termos corteses e não pode exceder a 1 (um) minuto.

§ 2º Quando o orador negar o direito de aparte, não é permitido ao solicitante dirigir-se diretamente aos demais Vereadores.

§ 3º - O Aparte será obrigatório quando um Vereador for ofendido na sua moral, dignidade, caráter e/ou vida pessoal, devendo o Presidente concedê-lo, caso o orador negue este direito ao ofendido.


§ 4º - A fim de evitar prejuízo, o espaço destinado ao aparte de 1(um) minuto, referido no parágrafo anterior, será acrescido ao tempo regimental do aparte.   
Art. 143 - É vedado o aparte:

I - a qualquer pronunciamento do Presidente, enquanto no exercício da presidência;

II – quando o orador estiver utilizando o espaço das Comunicações de Lideranças;
II - paralelo ao discurso;

III – sucessivo pelo mesmo Vereador;
IV - no encaminhamento de votação e de questão de ordem, reclamação e comunicação urgente;

V - sem licença expressa do orador;

VI - em justificativa de voto;

VII - quando o orador declarar, antecipadamente, que não o concederá.

Art. 144-  O Regimento estabelece os seguintes prazos para uso da palavra:

I - 1 (um) minuto para apresentar retificação de ata;

II - 10(dez) minutos para falar no espaço destinado ao uso da palavra pelos Vereadores (grande expediente);

III – 1 (um) minuto para apartear;

IV - 5 (cinco) minuto para justificativa de voto;

V - 5 (cinco) minutos para comunicação de líder;

VI – 5 (cinco) minutos para explicações pessoais.

Art. 145 - Questão de Ordem é toda dúvida ou reclamação levantada em Plenário, quanto à interpretação de matéria regimental ou em discussão.

Parágrafo único. As questões de ordem devem ser formuladas com clareza e com a indicação precisa da matéria que se pretende elucidar, sob pena de o Presidente as repelir sumariamente.

Art. 146 - Cabe ao Presidente resolver as questões de ordem.

Parágrafo único. Cabe ao Vereador recurso verbal imediato da decisão ao Plenário que julgará soberanamente.
CAPÍTULO II

DAS DISCUSSÕES


Art. 147 – Discussão é a fase de trabalhos, destinada ao debate em Plenário da matéria constante na ordem do dia.


§ 1º - Não haverá discussão sobre: 


I – as indicações;


II – votos de louvor, pesar ou moções de um modo geral;


III – pedidos de informações;


IV – pedido de providênciais.


§ 2º - O Presidente declarará prejudicada a discussão:


I – de qualquer projeto com o objeto idêntico ao de outro que já tenha sido aprovado antes ou rejeitado na mesma sessão; 



II – da proposição original, quando tiver substitutivo aprovado;


III – de emenda ou subemenda idêntica a outra já aprovada ou rejeitada;


IV – de requerimento repetitivo.

Art. 148 – A discussão da matéria constante da Ordem do Dia só poderá ser efetuada com a presença da maioria absoluta dos membros da Câmara.


Art. 149 – Terá 1(uma) única discussão as seguintes matérias:


I – os projetos de lei oriundos do Executivo;


II – o veto; 


III – os projetos de decretos legislativos ou de resoluções.


Art. 150 – O pedido de adiamento da discussão de qualquer proposição poderá ser verbal quando do uso da tribuna ou por escrito e dependerá de deliberação do Plenário.


Art. 151 – Dar-se-á o encerramento da discussão de qualquer proposição quando verificada a ausência de oradores.

CAPÍTULO III

DAS DELIBERAÇÕES


Art. 152 – As deliberações do Plenário serão tomadas por maioria simples sempre que não se exija a maioria absoluta ou a maioria de 2/3 (dois terços) conforme determinações constitucionais, legais ou regimentais aplicáveis em cada caso.


Parágrafo Único – Para efeito de quorum, computar-se-á a presença de Vereador impedido de votar.


Art. 153 – A deliberação se realiza através da votação.


Parágrafo único - Considerar-se-á qualquer matéria em fase de votação a partir do momento em que o Presidente declarar encerrada a discussão.


Art. 154 – Os pedidos de urgência apresentados pelo Prefeito Municipal ou pelos Vereadores necessitam da aprovação da maioria absoluta dos Vereadores. 


Art. 155 – Sempre que a matéria exigir maioria qualificada ficará o Presidente obrigado a votar.


Art. 156 – Os processos de votação são 3(três): simbólico, nominal e secreto.

Art. 157 - Pelo processo simbólico, os Vereadores que aprovarem as proposições conservar-se-ão sentados e os que as rejeitarem levantarão o braço de forma visível que possibilite sua fácil identificação.

§ 1º Ao anunciar o resultado da votação, o Presidente declarará quantos Vereadores votaram favoravelmente e quantos contra a proposição.

§ 2º Havendo dúvida sobre o resultado, o Presidente poderá pedir aos Vereadores que se manifestem novamente.

§ 3º O processo simbólico será a regra geral para as votações, somente não sendo utilizado por impositivo legal ou quando aprovado pelo Presidente, requerimento solicitando votação nominal.

§ 4º Do resultado da votação pelo processo simbólico, qualquer Vereador poderá requerer verificação, mediante votação nominal.

§ 5º Não se admitirá segunda verificação de resultado da votação.

Art. 158 -  A votação nominal consiste na expressa manifestação de cada Vereador, através de chamada dos presentes pelo 1º Secretário, devendo, neste caso, responder SIM ou NÃO, conforme forem favoráveis ou contrários à proposição. 

Parágrafo único. No caso de chamada dos vereadores para votação nominal, esta deverá ser feita a partir de uma rigorosa lista em ordem alfabética.


Art. 159 – A votação será nominal nos seguintes casos: 


I – julgamento das contas do Município; 


II – criação ou extinção de cargos, empregos ou funções da Câmara. 


Art. 160 - A votação será secreta nos seguintes casos:


I – eleição da Mesa ou destituição de membro da Mesa; 


II – eleição ou destituição de membro de comissão permanente;


III – perda de mandato de Vereador;


IV – veto.


Art. 161 – Uma vez iniciada a votação, somente se interromperá  se for verificada a falta de número legal, caso em que os votos já colhidos serão considerados prejudicados.


Parágrafo Único – Não será  permitido ao Vereador abandonar o Plenário no curso da votação, salvo se acometido de mal súbito, sendo considerado o voto que já tenha proferido.


Art. 162 – A votação dos projetos poderá ser adiada uma vez até a sessão ordinária seguinte, desde que tal providência seja requerida por líder partidário.


Parágrafo Único -  Não cabe adiamento de votação de:

a) veto;

b) proposição em regime de urgência;

c) redação final, salvo quando for verificado erro formal;

d) requerimento que, nos termos deste Regimento Interno, devam ser despachados de plano pelo Presidente ou submetido ao Plenário na mesma sessão de apresentação; 

e) matéria em prazo fatal para deliberação.

Art. 163 – O pedido de vistas poderá ser apresentado até o encerramento do espaço de líder e poderá ser feito verbalmente em tribuna ou por escrito e depende de deliberação do plenário.


Parágrafo Único – O pedido a que se refere o “caput” deste artigo, se concedido, terá prazo comum para todos e não poderá ultrapassar a sessão ordinária seguinte.


Art. 164 – O Vereador poderá, após votar, justificar o voto que consiste em indicar as razões pelas quais adota determinada posição em relação ao mérito da matéria.


Art. 165 – Proclamado o resultado da votação, poderá o Vereador impugná-lo perante o Plenário, quando daquela tenha participado Vereador impedido.



Parágrafo Único – Na hipótese deste artigo, acolhida a impugnação, repetir-se-á a votação sem considerar-se o voto que motivou o incidente.

CAPÍTULO IV

DA REDAÇÃO FINAL, DA SANÇÃO, DO VETO E DA PROMULGAÇÃO


Art. 166 – Concluída a votação de Projeto de Lei, com ou sem emendas aprovadas, ou de projeto de lei substitutivo, será a matéria encaminhada à Secretaria da Câmara para elaboração da redação final com a devida correção vernácula.


Art. 167 – A redação final não será discutida nem votada pelo Plenário.


Art. 168 – Aprovado o projeto de lei na forma regimental, será ele, no prazo de 72 horas, enviado ao Prefeito para sanção e promulgação ou veto, se for o caso.


Parágrafo Único – No caso do veto, serão observado os termos da Lei Orgânica Municipal (art. 63, § 1º e § 3º e art. 82, VII).

TÍTULO VII

DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I

DO COMPARECIMENTO DO PREFEITO

Art. 169 - O Prefeito poderá comparecer espontaneamente à Câmara para prestar esclarecimentos, após entendimentos com o Presidente, que designará dia e hora para recebê-lo.

Art. 170 - Na sessão a que comparecer, o Prefeito fará inicialmente exposição sobre as questões do temário que lhe foi proposto ou que tenha escolhido, apresentando a seguir os esclarecimentos complementares que forem solicitados pelos Vereadores, na forma regimental.

§ 1º  Durante a exposição do Prefeito não serão permitidos apartes, questões estranhas ao temário previamente fixado, comentários ou divagações sobre a matéria, cabendo ao Presidente zelar para que as perguntas sejam pertinentes, concretas e sucintas.

§ 2º  O Prefeito poderá fazer-se acompanhar de assessores.

CAPITULO II

DA CONVOCAÇÃO DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS, DIRETORES DE AUTARQUIAS OU DE ORGAOS EQUIVALENTES


Art. 171 – A Câmara poderá convocar os Secretários Municipais, Diretores de Autarquias ou ocupantes de cargos equivalentes para prestarem informações sobre a Administração Municipal, sempre que a medida se faça necessária para assegurar fiscalização do Legislativo sobre o Executivo e demais órgãos.


§ 1º - A convocação deverá ser requerida por escrito, por qualquer vereador ou por Comissão, devendo ser discutida e aprovada pelo Plenário.


§ 2º - O requerimento deverá indicar explicitamente o motivo da convocação e as questões que serão propostas ao convocado.


Art. 172 – Aprovado o requerimento, a convocação será comunicada ao Prefeito pelo Presidente da Câmara no caso de convocação dos Secretários ou do responsável pelo órgão, nos demais casos, mediante o envio de um ofício com indicação precisa e clara das questões a serem respondidas, assim como do dia e do horário designado para o comparecimento do convocado.


Art. 173 – Aberta a sessão, o Presidente da Câmara exporá ao convocado os motivos da convocação e, em  seguida, concederá a palavra aos oradores inscritos para indagações que desejarem formular, assegurada a preferência ao Vereador proponente da convocação ou ao Presidente da Comissão de Pareceres, se este solicitou.


§ 1º - As perguntas deverão ser objetivas e sucintas.


§ 2º - O Convocado poderá incumbir assessores que o acompanham na ocasião de responder às indagações.


§ 3º - O Convocado ou assessor, não poderá ser aparteado na sua exposição. 


Art. 174 – A Câmara poderá optar pelo pedido de informações  ao Prefeito por escrito, caso em que o ofício do Presidente da Câmara será redigido contendo os quesitos necessários à elucidação dos fatos.


Parágrafo Único – O Prefeito deverá responder as informações, observado o prazo  de 20 dias, conforme art. 82, IX, da Lei Orgânica Municipal, prorrogável por até igual período, por solicitação do chefe do Executivo.


Art. 175 – Sempre que o Prefeito se recusar a prestar informações à Câmara, quando devidamente solicitado, o autor da proposição deverá produzir denúncia para efeito de perda de mandato do infrator.

TÍTULO VIII

DA GESTÃO DOS SERVIÇOS INTERNOS DA CÂMARA


Art. 176 – Os serviços administrativos da Câmara incumbem a sua Secretaria e reger-se-ão por ato regulamentar próprio baixado pelo Presidente.


Art. 177 – A Secretaria fornecerá aos interessados, no prazo de 15 (quinze) dias, as certidões que tenham requerido ao Presidente para defesa de direitos e esclarecimentos de situações de interesse pessoal. 


Art. 178 – A Secretaria manterá os registros necessários aos serviços da Câmara: 


Parágrafo único - São obrigatórios os seguintes  registros de: 


I – leis;


II – decretos legislativos;


III – resoluções;


IV –presença às sessões ordinárias e extraordinárias, estas realizadas em período de recesso.


Art. 179 – As despesas da Câmara, dentro dos limites das disponibilidades orçamentárias consignadas no orçamento do Município e dos créditos adicionais, serão ordenados pelo Presidente.


Art. 180 – A movimentação financeira dos recursos orçamentários da Câmara será efetuada em instituições financeiras oficiais, cabendo à Tesouraria, juntamente com o Presidente movimentar os recursos que lhe forem liberados. 


Art. 181 – A contabilidade da Câmara encaminhará suas demonstrações até o dia 05 (cinco) de cada mês para o Executivo Municipal. 

TITULO X

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS


Art. 182 – As interpretações de disposições do Regimento feito pelo Presidente da Câmara, em assuntos controversos, desde que o mesmo assim o declare perante o Plenário, de ofício ou a requerimento de vereador, constituirão precedentes regimentais.


Art. 183 – Os casos não previstos neste Regimento serão resolvidos soberanamente pelo Plenário. 


Art. 184 – Os prazos previstos neste Regimento, salvo exceções nele previstas, não correrão nos períodos de recesso da Câmara.

§ 1º - Na contagem dos prazos regimentais, excluir-se-á o dia de início, incluindo-se o do respectivo vencimento.

§ 2º - Se a abertura do prazo recair em feriado, em dia em que não houver expediente na Câmara ou em que este for encerrado antes do seu expediente normal, a contagem inicia-se no próximo dia útil. 

§ 3º - Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil se o seu vencimento recair em feriado, em dia em que não houver expediente na Câmara ou em que este for encerrado antes do seu expediente normal. 
Art. 185 – Não haverá expediente do Legislativo nos dias de ponto facultativo decretado pelo Município.


Art. 186 – A organização e o funcionamento das audiências públicas promovidos pela Câmara em razão da Lei de Responsabilidade fiscal serão disciplinados por resolução própria.


Art. 187 – Fica revogada a partir da vigência desta Resolução, a Resolução n.º 021/2002, de 03 de dezembro de 2002.


Art. 188 – Esta Resolução entra em vigor em 1° de janeiro de 2009.
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